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			Apresentação


			UMA PESQUISA INOVADORA


		     


			Se há um ofício que condensa a mais bem acabada imagem do mundo do trabalho pós-revolução industrial é o do mineiro. E dentre todas, sobretudo a mineração de carvão, que alude às primeiras máquinas a vapor e às ferrovias que interligaram territórios, mercados e fronteiras culturais desde o século XIX. À brutalidade do universo da mineração, suas incertezas e perigos, se contrapõem ao estereótipo do trabalhador por excelência: humilde, mas forte; simples, porém corajoso; singular e coletivo. É esta figura global, indivíduo e símbolo simultaneamente, que está aqui traduzida numa singularidade histórica de um tempo e espaço determinados pela inovadora pesquisa de Bruno Mandelli.


			A mineração de carvão no Brasil se iniciou entre meados e final do século XIX, e alcançou grande desenvolvimento a partir de meados dos anos 1930, no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. O município catarinense de Criciúma tornou-se a capital brasileira do carvão a partir do final da Segunda Guerra Mundial, com o incremento da produção gerada pela demanda da recém-inaugurada Companhia Siderúrgica Nacional. Este desenvolvimento produziu fortunas a partir da exploração de levas de trabalhadores e trabalhadoras, migrantes e locais, brasileiros e estrangeiros, que se dedicavam a retirar o combustível mineral das entranhas da terra em jornadas exaustivas e extremamente perigosas, que custou muitas vidas.


			A história desses homens, mulheres e crianças já foi alvo de estudos importantes, como as incontornáveis pesquisas de Terezinha Volpato e Renato Carola, entre outros autores. A estes, soma-se agora o olhar de Mandelli, que traz um caráter inovador. Isto porque ele optou por analisar o universo das minas a partir de uma perspectiva ainda pouco discutida na historiografia do mundo do trabalho no Brasil: os acidentes e doenças de trabalho. Tal lacuna é difícil de ser compreendida, num país que ocupa atualmente o quarto lugar em número de mortes por acidentes de trabalho no mundo, de acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT). 


			Felizmente, este panorama está se alterando e já começam a aparecer investigações históricas mais aprofundadas a respeito das lutas em torno do estabelecimento dos direitos relativos à saúde dos trabalhadores e trabalhadoras. No caso da mineração de carvão, ofício notoriamente de grande risco e sempre associado à grande incidência de acidentes e doenças, a pesquisa de Mandelli é, sem dúvida, pioneira.


			O estudo investiga a região de Criciúma, entre os anos 1940 e 1950. À época, as numerosas mineradoras do município prosperavam, iniciando o percurso que levaria a região a se tornar o maior polo nacional de extração de carvão, superando a região de Arroio dos Ratos e Butiá, no Rio Grande do Sul. Aqui a figura símbolo dos mineiros é reencarnada na trajetória de personagens reais, através dos quais penetramos no duro cotidiano do trabalho nas minas de carvão, e na vida desses homens e mulheres que fizeram a riqueza da região carbonífera de Santa Catarina às custas de sua saúde.


			Descobrimos o trabalho infantil nas minas, o drama das mulheres “escolhedeiras” (consideradas trabalhadoras de segunda classe, embora submetidas às mesmas condições precárias que os homens e acumulando ainda as tarefas domésticas), a tragédia dos mineiros idosos, as condições de trabalho e a disputa pelas indenizações. Através da narrativa, conhecemos a história de famílias e vidas tragadas pela exploração do “ouro negro” que, em contrapartida, tantas fortunas gerou entre as empresas mineradoras e seus proprietários.


			Ao contrário de boa parte das produções acadêmicas, o livro é generoso com o seu leitor, e investe numa narrativa fluida e cativante que seduz quem se aventura nas suas primeiras páginas. Também inovador é o conjunto de fontes, até então inéditas, composta em especial por quase cinco centenas de processos por acidentes de trabalho impetrados na Vara da Fazenda da comarca de Criciúma, além de relatórios médicos. Através da cuidadosa análise dessas peças judiciais e científicas, o leitor é introduzido no conjunto das transformações resultantes das pioneiras leis de acidentes do trabalho no Brasil – a primeira, datando de 1919, é muito anterior à edição da tão festejada Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1943. O autor nos conduz num mundo no qual trabalhadores e trabalhadoras das minas, patrões, advogados, juízes, sindicatos e outros atores históricos deflagraram lutas para ampliar ou limitar o alcance da Lei n. 7.036, que reformou a legislação a respeito dos acidentes de trabalho a partir de 1944.


			A pesquisa é uma grande contribuição num campo de estudos que se alarga a cada dia no Brasil, e que envolve a discussão sobre a Justiça, os direitos e a história do trabalho. A investigação foi defendida originalmente como dissertação de mestrado do autor no programa de pós-graduação em História da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) em 2019, sob orientação do professor Paulo Pinheiro Machado. 


			Sua publicação como livro é muito bem-vinda nos dias atuais, por lançar luz sobre trabalhadores tão esquecidos e que fizeram boa parte da riqueza de Santa Catarina e do Brasil, no limite da exaustão e exploração completas de suas existências. É também especialmente importante num momento em que se assiste a um forte ataque às leis de regulação do trabalho no Brasil, em especial com a reforma trabalhista de 2017. Que a trajetória de luta desses homens e mulheres do passado nos inspire no presente.


		     


			Clarice Gontarski Speranza1


			


			Notas


				

					1.  Professora no programa de pós-graduação em História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).


				











			Prefácio


			O TRABALHO, AS DOENÇAS E A JUSTIÇA


		     


			O livro de Bruno Mandelli chega aos leitores em um contexto adverso para os trabalhadores no Brasil e da América Latina, com o avanço de maneira avassaladora das políticas neoliberais e conservadoras que vem retirando, extinguindo direitos e precarizando as relações de trabalho. É imperativo que estudos como o de Bruno Mandelli cheguem ao grande público em que ao mesmo tempo que contribui para dar visibilidade às lutas dos trabalhadores e suas conquistas, denuncia o retrocesso desses direitos outrora conquistados.


			Resultado de sua pesquisa de mestrado, representa uma importante contribuição para os estudos de diferentes aspectos da vida e do cotidiano dos trabalhadores brasileiros, particularmente por parte dos mineiros do sul de Santa Catarina. O centro de sua pesquisa é o estudo de grande número de processos de acidentes de trabalho na região sul catarinense. São reclamações, pedidos de indenização e queixas, que apareciam para o poder judiciário. O livro ao mesmo tempo em que configura-se como uma denúncia da precariedade nas condições de trabalho dos trabalhadores das minas de carvão, vem demonstrar as resistências que se articulavam de várias maneiras na luta por seus direitos.


			Portanto, o livro apresenta aspectos que evidenciam sua qualidade e ineditismo – muito já se escreveu sobre a mineração, a exploração do trabalho nas minas, as vilas operárias, a organização sindical, greves e até mesmo sobre acidentes de trabalho, mas nenhum estudo que demonstrasse como esses trabalhadores foram utilizando dos vários canais disponíveis – a Lei para assegurar algum Direito. Sem negar a dimensão coletiva, Bruno apontou para uma dimensão individual das lutas dos trabalhadores e ao estudar os acidentes de trabalho demonstrou como se manifestavam por meio dos meios institucionais disponíveis para reivindicarem seus direitos. 


			Outro aspecto a se destacar da obra, diz respeito às fontes mobilizadas pelo autor, com ênfase aqui aos 460 processos de acidentes de trabalho de mineiros de carvão (inéditos) pesquisados, demandando árduo trabalho de seleção, catalogação, metodologia, leitura e análise das fontes judiciais. Nos processos analisados, o autor encontrou as narrativas construídas pelos operários exigindo algum direito que diziam possuir e pode verificar como esses percebiam sua condição de trabalho e de vida. Destaca-se também, o recorte temporal estabelecido pelo autor, pois na historiografia observa-se uma ausência de estudos antes da década de 1950 sobre esses trabalhadores.


			Bruno fundamentou-se na historiografia marxista inglesa, em especial nos estudos do historiador inglês E. P. Thompson sobre o Direito e a Lei. Buscou a noção da Lei desenvolvida pelo historiador – entendida não somente como instrumento de domínio de uma classe sobre outra, mas também, como um espaço aberto para disputas e mudanças, uma arena em que permeavam tanto as contradições como as mediações dos conflitos de classe. Municiado com essa noção de Lei foi que colocou seu olhar sobre as fontes.


			Sua obra inicia com a investigação da origem geográfica e social destes trabalhadores e trabalhadoras, uma verdadeira pesquisa sobre a formação da importante categoria profissional dos mineiros – e mineiras – de carvão de Santa Catarina. As várias procedências dos trabalhadores revelam como a mineração converteu-se num polo de atração demográfica, isso aparece nos processos estudados. Não há como deixar de refletir nas consequências sociais, culturais e políticas de um processo de integração tão intenso que resultou nestas migrações.


			O estudo de Bruno ganha corpo com a análise da montagem da indústria mineira, a formação das principais empresas e sua relação com o Estado, em diferentes conjunturas, além de remontar cuidadosamente a evolução da legislação sobre acidentes de trabalho. A obra recupera o debate entre médicos e especialistas sobre formas de “fadiga laboral”, um nome técnico empregado para a superexploração e destruição da saúde dos trabalhadores. É importante a análise que Bruno realiza sobre as transformações da justiça comum, pois estes processos não eram alvo da justiça do trabalho, que se especializou mais em outros aspectos da relação laboral. Na justiça comum, além dos depoimentos de trabalhadores, laudos e provas juntadas, houve grande mobilização de especialistas, de ambas as partes, médicos e engenheiros, que passaram a refletir conceitualmente sobre os acidentes e suas responsabilidades. A luta entre trabalhadores e patrões ultrapassava os fóruns de Justiça para entrar nas ciências.


			Há no trabalho detalhes muito importantes sobre a vida dos trabalhadores, de dentro e de fora das minas. O acervo fotográfico acessado pela pesquisa reconstrói aspectos importantes das condições duras de trabalho, da precariedade das estruturas produtivas colocadas em movimento e da devastação ambiental que a atividade criava em extenso território, contribuindo para uma maior degradação das condições de vida, mesmo longe das minas. Os acidentes de trabalho eram violentíssimos, podendo causar lesões corporais graves e permanentes, aviltando a saúde dos trabalhadores e inviabilizando seu emprego futuro. São entorses, mutilações, esmagamentos, amputações, além de aspiração de gases tóxicos e da venenosa poeira que causava lesões irreversíveis aos pulmões, abreviando radicalmente a vida destas pessoas.


			Na análise dos processos, Bruno consegue identificar estratégias de defesa de empresas de seguro e mineradoras que, de forma recorrente, procuravam culpar por imperícia os trabalhadores pelos acidentes sofridos. Em outros casos procuravam desqualificar moralmente os operários acidentados, impingindo as acusações de simulação, vadiagem e alcoolismo. Apesar da fragilidade institucional e jurídica dos trabalhadores, frequentemente eles foram vitoriosos em seus pedidos de indenização. A justiça precisava promover algum tipo de reparação, para manter um certo equilíbrio. 


			O livro que chega agora ao grande público, embora seja um trabalho acadêmico rigoroso, possui uma linguagem direta e acessível, sem perder em profundidade de análise, o que é raro em trabalhos que originalmente foram dissertações ou teses. E como já exposto, o momento histórico é também muito oportuno para as reflexões que chegam com esta obra. As atuais medidas de precarização do trabalho e de aumento exorbitante das jornadas, da falta de proteção sindical e legal dos trabalhadores precisam ser avaliadas em suas consequências devastadoras para o conjunto da classe trabalhadora, do Brasil e do mundo em geral. Nunca foi tão importante uma discussão sobre as leis e o Direito.


			Criciúma, janeiro de 2020.


		     


			Dr. João Zanelatto 


			Dr. Paulo Pinheiro Machado













			Introdução


		     


			A mineração de carvão marcou profundamente a população da região carbonífera de Santa Catarina durante o século XX. Desde as formas de se expressar, com um vocabulário de gírias próprias aos trabalhadores da mineração, à formação dos bairros operários (com nomes como Operária Nova, Mina do Mato, Santa Bárbara, Próspera) que cresceram em torno da atividade carbonífera e possibilitaram que sociabilidades e experiências brotassem dessas relações, até a forma de reivindicação política representada pelas greves e organizações sindicais que atuaram (e atuam) na região.


			Todavia, talvez uma das marcas mais profundas deixadas pela mineração foram as sequelas sociais: acidentes de trabalho e/ou doenças profissionais que impactaram diretamente nos sujeitos que viveram e labutaram naquela atividade, bem como em suas famílias numerosas que dependiam da renda da mina para sobreviverem. Um estudo clássico dos anos 1980 que abordou esse tema foi da socióloga Terezinha Volpato, sob o título A pirita humana: os mineiros de Criciúma. Nessa obra a autora designa aos trabalhadores como sendo parte desse rejeito deixado pelo carvão, 


			a pirita-humana: homens precocemente envelhecidos, doentes ou mutilados, estigmatizados socialmente. É o duplo resultado da extração do carvão: bens e riqueza, de um lado; pirita e resto de homens, de outro. (Volpato, 1984, p. 16)


			Se desse estudo pioneiro partiram muitas produções sobre esses trabalhadores, este livro conta a história dos acidentes de trabalho da mineração no município de Criciúma/SC, no período de 1943 a 1950. O objetivo que norteou a pesquisa foi o de compreender como esses/as trabalhadores/as experienciaram2 a situação de sofrer um acidente de trabalho, e como se manifestaram diante da necessidade de recorrer à Justiça na busca pelos seus direitos. Através da pesquisa em fontes inéditas3 de acidentes de trabalho impetradas na Vara da Fazenda da Comarca de Criciúma, procurou-se problematizar relações sociais mais amplas, para além das minas de carvão.


			Pesquisou-se as disputas travadas na Justiça Comum em torno da Lei de Acidentes de Trabalho, entre trabalhadores, patrões e seguradoras, no período de 1943 a 1950. Esse período marcou uma série de transformações que estavam em curso no país, sobretudo no âmbito das relações trabalhistas (promulgação da Consolidação das Leis do Trabalho, em 1943, e reforma da Lei de Acidentes de Trabalho em 1944), que impactaram diretamente no mundo do trabalho, especificamente os acidentes laborais, que são o recorte principal da pesquisa, pois a partir dessa legislação, esses sujeitos passaram a contar com um dispositivo legal para defenderem seus direitos nos tribunais.


			Foi também, durante a década de 19404, no contexto da Segunda Guerra Mundial e durante a ditadura do Estado Novo, que Criciúma viveu intensa corrente migratória: populações das mais distintas regiões do país se deslocaram em direção ao sul de Santa Catarina em busca de trabalho na mineração. Assim, vivia-se um período de aumento da produção econômica e de intensificação da exploração da força de trabalho, consequência dessa reação do período de guerra. Dentro do contexto de crescimento da mineração ao longo da década de 1940 impulsionada pela demanda estatal, a preocupação em ampliar a intervenção do Estado também no âmbito das relações entre capital e trabalho, incluía a necessidade de criação ou ampliação de novas leis que regulassem e disciplinassem o trabalhador brasileiro (Gomes, 1994, p. 221).


			Entretanto, com o fim da Segunda Guerra Mundial e a derrota do nazifascismo, parecia que um período de novas conquistas democráticas viria. Após oito anos da ditadura do Estado Novo (1937-1945), o retorno da democracia “implicava invenção de direitos, que por sua vez implicava exigência de seu cumprimento, que dependia da organização e participação dos trabalhadores” (Negro; Silva, 2003, p. 52). Este foi, também para os mineiros de Santa Catarina, um período de grande efervescência. Tanto é que a primeira experiência de organização sindical foi a Associação Profissional dos Trabalhadores na Indústria do Carvão de Criciúma, em 27 de fevereiro de 1944. Em novembro de 1944, já contava com 1.500 associados (Lemos, 2008, p. 18).


			Uma questão candente que levou à escrita deste livro foi a de compreender por que existem tão poucos trabalhos historiográficos sobre os mineiros de Santa Catarina antes de 1950, quando se inicia o ciclo de greves de forma mais consistente. Isto é, durante todo período do Estado Novo, passando por todo governo Dutra até o segundo governo Vargas (a partir de 1951), com exceção do excelente trabalho de Carlos Carola sobre as mulheres “escolhedeiras” de carvão, existe uma lacuna na historiografia sobre essa categoria que representou uma das maiores e mais politizada categoria de trabalhadores do Brasil durante boa parte da história republicana.


			Além dessa lacuna historiográfica local, também nos surpreendeu as poucas pesquisas sobre acidentes de trabalho na história, ainda que pese o fato de que o Brasil seja o quarto país do mundo onde mais se registra acidentes laborais.5 A mineração de carvão mineral está incluída na lista de atividades de maior insalubridade e periculosidade, de acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Ministério do Trabalho.6


			Salienta-se que o ofício da profissão mineiro envolve uma série de particularidades e características importantes que foram levadas em consideração na pesquisa: a insalubridade e os riscos de acidentes constantes no trabalho e o alto nível de exploração a que estão submetidos levam essa categoria a estar associada comumente a qualidades como “alta capacidade de mobilização e coesão interna”, além de “tradições culturais e políticas robustas” (Speranza, 2012, p. 18). Todavia, essas características que estruturaram o trabalho do mineiro e da “escolhedeira” não podem ser generalizadas ao extremo, uma vez que os conflitos internos também permeiam a história desses sujeitos, através da ideologia patronal e a concorrência nos postos de trabalho, como já foi evidenciado em outras pesquisas sobre essa categoria de trabalhadores.7


			Também pouca atenção tem sido dada na historiografia para o fato de que o Brasil possui uma legislação de acidentes de trabalho desde 1919, quinze anos antes de ser aprovada a criação da Justiça do Trabalho pela Carta de 1934 e vinte e dois anos antes de sua instalação oficialmente, passou a existir no país uma legislação que visava reparar os danos causados diretamente pelo trabalho.


			Isso é de suma importância, pois, como ainda não existia a Justiça do Trabalho (oficializada em maio de 1941), a competência do julgamento das questões de acidentes laborais ficava a cargo da justiça comum. Essa característica do arbítrio referente às questões acidentárias ficou nas mãos da Justiça Comum dos Estados, inclusive em matéria dos benefícios garantidos pelo INSS, sendo que somente em 2004, em matéria de danos morais e patrimoniais do empregado contra o empregador foi deslocado para a Justiça do Trabalho os assuntos referentes a essa legislação devido a uma reinterpretação com base na constituição de 1988; portanto, oitenta e cinco anos após a criação da primeira lei de acidentes.8


			Contudo, mesmo com essa permanência do monopólio da justiça comum sobre a referida legislação, é importante ressaltar que o advento da primeira lei de acidentes consolidou um marco jurídico importante no país, pois deslocou do Código Civil para o incipiente direito do trabalho a avaliação e o julgamento de algumas questões relativas ao mundo do trabalho (a questão acidentária nesse caso). Nesse sentido, Samuel Fernando de Souza afirma a importância da primeira lei de acidentes como um marco na formação do direito do trabalho no Brasil:


			A publicação da Lei de Acidentes de Trabalho foi um passo importante para o processo de regulamentação das relações de trabalho no Brasil. Ela teria definido o direito do trabalho como ramo separado do Código Civil brasileiro, passando-se a considerar o acidente decorrência de riscos próprios do ambiente de trabalho industrial, assegurando ao operário o direito à reparação. (Souza, 2006, p. 32)


			Muito embora a Lei de Acidentes, como veremos no terceiro capítulo, tenha constituído esse passo decisivo na regulamentação das relações de trabalho, ela manteve-se durante quase toda trajetória de sua existência, sob o bastão da justiça comum, que possui características diferentes da Justiça do Trabalho: enquanto esta mantém a representação paritária, a oralidade, a gratuidade, a conciliação e o poder normativo (poder de criar normas em função de dissídios coletivos) como fundamentos essenciais da sua estrutura, aquela mescla apenas algumas dessas características no período estudado, como a tentativa de conciliação das partes (justamente por se tratar da mediação da relação entre capital e trabalho) e a gratuidade para o trabalhador pelo princípio da hipossuficiência presumida, no caso específico dos acidentes laborais, pois existem as custas do processo, todavia, na década de 1940 (período pesquisado), elas eram pagas pelo empregador ao final do processo, ou em caso de arquivamento do processo por falta de provas ou não comparecimento não eram cobradas.


			Outra diferença importante entre as duas é o fato de que os processos na Justiça Trabalhista para existirem, devem ser propostos por uma das partes, trabalhadores ou patrões. No caso dos processos de acidentes de trabalho, eles surgem diante do fato da não comunicação por parte do empregador, que é obrigado por lei a comunicar o acidente. Nessa situação, a comunicação é feita pelos próprios trabalhadores, sozinhos, através de advogado ou do sindicato. Portanto, a existência dos processos já pressupõe um conflito entre capital e trabalho não resolvido.


			Além desses aspectos, pelo menos teoricamente, a Justiça do Trabalho previa a celeridade dos processos, fato também previsto pela legislação de acidentes, muito embora na prática, como veremos, esse princípio fosse relativizado na maioria dos casos. De todo modo, o que gostaríamos de chamar a atenção é que embora tanto a Justiça do Trabalho quanto a Justiça Comum, no caso específico dos acidentes laborais, possuem aproximações e partilhem de certos princípios, são âmbitos distintos que possuem sua própria trajetória no judiciário brasileiro.


			Dessa maneira, este livro insere-se como contribuição à História do Trabalho, que têm problematizado nas últimas décadas a relação entre experiências de mobilização dos trabalhadores e sua relação com o Direito e as leis.9  Sobre este aspecto, a noção do Direito e da Lei foram problematizadas a partir das obras de E. P. Thompson. O autor possui uma definição da Lei que pode-se dizer dialética: (a) compreende a Lei como expressão do domínio de uma classe sobre outra, como “mediação das relações de classe com um conjunto de regras e sanções adequadas, as quais, em última instância, confirmam e consolidam o poder da classe existente” (Thompson, 1987, p. 350); (b) como um espaço não de consenso, mas de conflito, onde entram em confronto interesses opostos e, muitas vezes, contraditórios; (c) que no curso das batalhas no campo da Lei, os dominados podem obter vitórias parciais, isto é, nem sempre saem como perdedores, e que nessas “pequenas” vitórias, pode-se impor uma restrição ao “arbítrio dos dominantes” (Thompson, 1987, p. 356), isto é, elas retroagem sobre o próprio domínio da Lei.


			Sob este ponto de vista, a Lei pode ser considerada como portadora de uma autonomia limitada, em que os dominados podem obter vitórias pontuais, sob pena da lei de ter sua função na sociedade desacreditada. A noção da Lei se apresenta para o historiador marxista, portanto, não somente como instrumento de domínio de uma classe sobre outra, mas também como um campo aberto para a mudança e a disputa, um terreno sobre o qual pode-se encontrar as contradições e mediações dos conflitos de classe.


			Isto será visto ao longo deste livro, por exemplo, na defesa que os trabalhadores do carvão elaboravam diante do tribunal, contra o arbítrio das empresas mineradoras e suas seguradoras, na defesa de seus direitos, e como as vitórias parciais daqueles repercutiam ou não sob o domínio da Lei.


			Pierre Bourdieu estabelece uma crítica a Thompson a respeito de sua definição de Lei, por supostamente manter uma visão de “infraestrutura” e “superestrutura” e de não romper com um “economismo” quando sua preocupação de 


			situar o direito no lugar profundo das forças históricas impede, mais uma vez, que se apreenda na sua especificidade o universo social específico em que ele se produz e se exerce. (Bourdieu, 2007, p. 211) 


			Para Bourdieu, é preciso romper com a “ideologia da independência do Direito” sem que se caia na visão oposta, de que este é dominado completamente pelas “pressões externas” (Bourdieu, 2007, p. 211).


			Embora Bourdieu contribua para alargar a compreensão do Direito como um campo simbólico que exerce sua força na realidade, não concordamos com sua crítica a Thompson, pelo fato de que sua análise não o limita de compreender a Lei como um campo específico que exerce sua força, ou nos termos de Bourdieu, seu poder simbólico.


			Para o historiador inglês, a Lei nesse sentido, vista como “instituição (os tribunais, com seu teatro e procedimentos classistas) ou pessoas (os juízes, os advogados, os juízes de paz)”, pode ser relacionada como ideologia, “ou regras e sanções específicas que mantêm uma relação ativa e definida (muitas vezes um campo de conflito) com as normas sociais” (Thompson, 1987, p. 353) e como lógica, isto é, “simplesmente enquanto lei.” Neste último aspecto, salienta uma vez mais, que: “É inerente ao caráter específico da lei, como corpo de regras e procedimentos, que aplique critérios lógicos referidos a padrões de universalidade e igualdade” (Thompson, 1987, p. 353). Nota-se, portanto, que sua contribuição não é limitada, mas aberta a múltiplos fatores da realidade social.


			Sobre as fontes judiciais, tratam-se de processos em que o trabalhador relata ter sofrido determinado acidente durante o trabalho e exige que a seguradora pague uma indenização pela redução de sua capacidade de trabalho, quer seja temporária ou permanente. Nos meandros dos processos é possível verificar a alegação dos trabalhadores, os encaminhamentos do juiz à perícia médica e seus resultados, as formas de solidariedade de classe com os depoimentos e testemunhos de companheiros de trabalho, bem como as contestações das empresas ao negarem o pagamento da indenização, com alegações, por exemplo, de que o acidente não ocorreu no local de trabalho, ou de que a culpa foi exclusiva do trabalhador. São todas relações sociais que se desenrolam em um espaço e de vivência que geralmente se resume a um mesmo município, não raro, um mesmo bairro.


			Nesse sentido, muitas vezes, o trabalhador acidentado, encontra-se diante de uma situação que precisa defender seu direito à indenização, quer seja pecuniária, médica, farmacêutica ou hospitalar, para poder garantir a sua sobrevivência e de sua família. E a narrativa que o operário constrói para a exigência de um direito que diz possuir, pode nos dizer algo sobre como este percebia a sua condição de trabalho e de vida, e em que medida a nova legislação trabalhista se inseria em seu horizonte de possibilidades de mobilização desses novos direitos. Estamos de acordo, neste ponto com E. P. Thompson, de que “as relações de classe eram expressas, não de qualquer maneira que se quisesse, mas através das formas da lei” (Thompson, 1987, p. 353, grifo nosso).


			Diante disso, o arquivo judiciário pode remeter a um elemento conflitivo: os conflitos latentes escondidos entre as malhas da ordem social emergem, muitas vezes, de forma desordenada nos emaranhados de um processo judicial, cabendo ao historiador a tarefa de juntar os fragmentos “soltos” nos arquivos e construir uma narrativa. Por esse caminho, a pesquisa nos autos judiciais pode servir ao propósito de iluminar as experiências dos trabalhadores e trabalhadoras em aspectos que não haviam sido abordados, como no caso dos acidentes de trabalho. 


			Partilha-se também, da compreensão de que se quisermos compreender a classe trabalhadora brasileira e sua trajetória, precisamos compreender melhor sua dimensão subjetiva na relação com o Estado e com as leis, sobretudo em sua importância individual. Como bem observou John French sobre esse aspecto 


			essa dimensão individualista do sistema de leis trabalhistas (…) é de especial importância no Brasil, porque o campo da lei trabalhista não é simplesmente, ou mesmo primordialmente, o de uma experiência coletiva. (French, 2001, p. 61)


			Não estamos com isso negando a importância que os eventos coletivos têm para a História, inclusive interagindo reciprocamente com a dimensão individual. É somente nessa inter-relação entre ações coletivas e ações individuais que se pode refletir mais consistentemente sobre a formação de uma consciência de classe a partir de experiências coletivas e individuais dos trabalhadores. 


			Dialogando com essa historiografia, destaca-se a capacidade de fazer história dos trabalhadores para além do movimento operário organizado (porém sem desprezar essa dimensão da análise), e em outras regiões do país, o que pode contribuir para que se compreenda uma multiplicidade de sociabilidades e culturas fabris.


			Dessa maneira, lança-se luz neste livro sobre uma problemática dos mineiros nas suas lutas por direitos mais imediatos, em um âmbito que até o momento não foi problematizado: a partir dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais, procura-se questionar como esses sujeitos agiam na defesa de seus direitos, em última instância sobre a defesa da sua capacidade de trabalho, e qual a relação que essa luta por direitos fazia com a legislação de acidentes de trabalho em vigor no Brasil desde 1919.10


			Desse modo, o debate sobre a formação de uma legislação de proteção aos trabalhadores também nos serve de guia para uma dimensão pouco explorada na história dos/as trabalhadores/as em Santa Catarina: os acidentes de trabalho no âmbito da legislação social de proteção ao trabalhador acidentado e suas imbricadas relações.


			Isso nos remete a estudar como as pessoas comuns se manifestavam através dos meios institucionais disponíveis para reivindicarem seus direitos. Eric Hobsbawm levou em consideração essa dimensão quando afirmou que 


			ao rememorar a história da gente comum, não estamos meramente tentando conferir-lhe um significado político retrospectivo que nem sempre teve; estamos tentando, mais genericamente, explorar uma dimensão desconhecida do passado. (Hobsbawm, 2013, p. 294)


			Trata-se, portanto, de um grupo de trabalhadores numeroso e importante, tanto na esfera política quanto econômica, e que só recentemente tem recebido um maior destaque nas pesquisas acadêmicas.


			Sobre o recorte espacial, a pesquisa centra-se no município de Criciúma, situado na região carbonífera de Santa Catarina, que reúne vários municípios do sul do estado.11 Salienta-se que esta foi uma região construída historicamente pelos empresários da mineração e pelas elites locais, e que a passagem da “zona carbonífera” para a “região carbonífera” não foi um processo natural e sim histórico-social, tal como estudou Dorval do Nascimento: 


			Este processo de passagem do conceito de bacia carbonífera (…) para o conceito de zona carbonífera, pressupõe o estabelecimento de toda uma economia, uma política e uma cultura neste espaço determinado, regionalizando-o. (Nascimento, 2004, p. 59)


			Desta forma, parte-se da compreensão sobre o espaço produzido socialmente para discutir neste livro as relações dos acidentes de trabalho geradas pela mineração no município de Criciúma, que no ano de 1950 apresentava o seguinte traçado:


			[image: ]


			Figura 1. Mapa Político do Município de Criciúma em 1950


			Fonte: site mapas catarinenses. Disponível em: https://bit.ly/364HA9b. Acesso em: 20 dez. 2019.


			Concentramo-nos no município de Criciúma, pois era onde se aglomerava a maior parte dos trabalhadores/as do carvão, além de ter sido onde surgiu o primeiro sindicato dos mineiros, e, também, onde as fontes para pesquisa encontram-se arquivadas no Centro de Memória e Documentação (Cedoc) da Unesc, instituição que permitiu o acesso às fontes para pesquisa. Segundo dados do Departamento Nacional de Produção Mineral, cerca de 70% da força de trabalho das minas de carvão de Santa Catarina concentrava-se em Criciúma, 17% em Lauro Müller, e 13% em Urussanga (apud Carola, 2004, p. 21). Daí a importância que aquela cidade possuía como polo regional da indústria carbonífera.


			Ao total, foram 460 processos (inéditos) pesquisados, o que demandou árduo trabalho de catalogação e leitura das fontes, sem o que, não seria possível conhecer o objeto pesquisado. Além das fontes judiciais, foi pesquisado o relatório publicado pelo médico Francisco de Paula Boa Nova Jr., que trabalhou diretamente no Departamento Nacional de Produção Mineral, na sede de Criciúma, entre os anos de 1944 e 1952, e narrou em seus escritos, as condições socioeconômicas, médicas e sanitárias dos/as trabalhadores/as da mineração. Essas fontes de pesquisa nos permitiram ter outro olhar sobre esses sujeitos que outras fontes não possibilitariam, uma vez que na década de 1940 não existia um jornal de circulação local, fundado somente na década de 1950.


			Sobre a metodologia de análise das fontes, procurou-se problematizar o arquivo judicial como um documento “específico”, pois tal como outras fontes históricas, as fontes judiciais possuem algumas características particulares. Um dos fatores levantados por Arlette Farge é da produção de um “efeito de real” que se sente ao pesquisá-la. Ao encontrar um documento rico em informações sobre um acontecimento passado, sentimos que, de alguma maneira, podemos “tocar esse passado” (Farge, 2009, p. 10).


			É como se aqueles relatos, depoimentos, testemunhos e fotografias dos autos judiciais pudessem nos dizer algo de um fragmento do tempo. Esse efeito de real relacionado à pesquisa nos arquivos judiciais faz sentido se pensarmos que ele não foi produzido para ser uma fonte de pesquisa aos historiadores futuros, tal como uma outra fonte, os impressos, que destinavam a um grande número de leitores. Tal como sugere Farge (2009, p. 13): “O impresso é um texto dirigido intencionalmente ao público. É organizado para ser lido e compreendido por um grande número de pessoas (…)”. Por seu turno, situação oposta é dotada do arquivo judicial. Como um vestígio de vidas que não queriam, em um primeiro momento, que suas situações particulares fossem expostas a um amplo número de pessoas, ele emerge como um fragmento particular. Realidades de violências ou de repressão, situações de defesa de uma ideia pessoal ou coletiva, que levaram àquelas pessoas a exporem pensamentos e falas que talvez em outra situação particular de suas vidas não chegassem a fazer. Farge, mais uma vez, contribui com sua análise dos arquivos:


			Por trás das palavras expostas nos autos, pode-se ler a maneira como uma procura se posicionar diante de um poder coercitivo, como cada um articula sua própria vida, com êxito ou não, em confronto com a do grupo social e em relação às autoridades. (Farge, 2009, p. 35)


			Como exemplo de pesquisa em autos judiciais, está a obra O queijo e os Vermes (1976), de Carlo Ginzburg, traduzida no Brasil na década de 1980. Ginzburg estuda nessa obra dois processos inquisitoriais de um moleiro friulano – Domenico Scandella (conhecido como Menocchio) —, que fora queimado por ordem do Santo Ofício, “depois de uma vida transcorrida em total anonimato” (Ginzburg, 2013, p. 11). Entre outras questões fundamentais presentes no livro, de maneira geral, o autor constrói uma explicação para o pensamento de Menocchio sobre o surgimento do universo: na visão do moleiro é de que não foi uma criação divina, mas sugere uma narrativa a partir da analogia do surgimento do mundo como do queijo nascem os vermes (Ginzburg, 2013, p. 97).


			Contudo, o interesse despertado pelo processo do moleiro não está unicamente na vontade de se contar sua história de vida, por mais que pareça demasiadamente instigante. Mas pelo fato de que Ginzburg procura através da vida de Menocchio e de seus processos inquisitoriais dar uma explicação para uma cultura popular camponesa na Europa pré-industrial, ou “cultura das classes subalternas” como se refere.


			Para além das questões que envolvem o fazer da micro-história e suas peculiaridades, o fato do autor trabalhar com fontes da inquisição retoma uma figura de linguagem a que nos referimos atrás: do efeito de real proporcionado pelas fontes, nesse caso inquisitorial. A própria imersão do autor no mundo de Menocchio é uma tentativa de se aproximar do mundo camponês do século XVI e de sua cultura popular. O autor acredita, portanto, que as fontes pesquisadas possuem algo de real, algo tangível que deve ser observado pelo pesquisador em sua análise minuciosa da sociedade passada, uma cultura camponesa comum, em que:


			(…) da cultura do próprio tempo e da própria classe não se sai a não ser para entrar no delírio e na ausência de comunicação. Assim como a língua, a cultura oferece ao indivíduo um horizonte de possibilidades latentes – uma jaula flexível e invisível dentro da qual se exercita a liberdade condicionada de cada um. Com rara clareza e lucidez, Menocchio articulou a linguagem que estava historicamente à sua disposição. (Ginzburg, 2013, p. 20-21)


			Ao partir dessa linguagem que estava historicamente disponível para exercitar seu pensamento e suas ideias sobre a criação do mundo, Menocchio partilhou de elementos da realidade que estavam ao seu dispor. Diante dessa retomada do real que as fontes parecem conduzir a um encontro entre o historiador e o passado, entre a vida e a morte.


			Walter Benjamin (1987, p. 223) também tocou nessa questão de modo magistral quando tratou da imagem do passado “que a história transforma em coisa sua”. Segundo o autor da escola de Frankfurt “existe um encontro secreto, marcado entre as gerações precedentes e a nossa” (Benjamin, 1987, p. 223). Portanto, essa imagem do passado, que é transformada pela história, é marcada também por um encontro de gerações, podemos dizer, entre o historiador e suas fontes. E, ainda, levanta reflexões sobre essa tensão entre passado e presente, entre a vida e a morte: “Pois não somos tocados por um sopro do ar que foi respirado antes? Não existem, nas vozes que escutamos, ecos de vozes que emudeceram?” (Benjamin, 1987, p. 223).


			Entretanto, essa visão proporcionada pelo arquivo ao mesmo tempo em que impressiona, pode despertar a dúvida, a incerteza, a inexatidão. Isso porque a ida ao arquivo na busca de um sentido ou uma informação que já se espera de antemão, seja para reforçar uma hipótese ou concluir um raciocínio histórico, pode conduzir a equívocos interpretativos das fontes. Farge nos sugere que é necessário se desprender desse caminho “fácil” das respostas prontas para as perguntas que temos em mente. 


			Uma saída para esse aparente beco que a pesquisa conduz em algum momento de nossa trajetória deve levar para uma necessária ampliação dos horizontes de análise em que se insere o tema e objeto de pesquisa. A perturbação provocada pelos vestígios do passado revela indícios de pessoas, lugares, situações que são sempre lacunares, incompletos, desconexos. O esforço de historiar sobre esses indícios requer uma inter-relação com o contexto macrossocial no qual aquele evento insere-se.


			Todavia, ainda que essa relação entre eventos macrossociais e a narrativa de uma micro-história possa ser relacionada e explicada, é fundamental refletir que o arquivo judicial não surgiu como uma fonte documental direta a ser pesquisada por um historiador na posteridade. O arquivo não possuía esse caráter quando foi criado:


			a testemunha, o vizinho, o ladrão, o traidor e o rebelde não queriam registro; outras necessidades fizeram com que suas palavras, seus atos e seus pensamentos fossem consignados. (Farge, 2009, p. 16)


			Isso reforça a importância do historiador em questioná-lo: saber de sua história, como foram produzidos, em que circunstâncias, em qual contexto, de que maneira, porque ficaram tanto tempo no esquecimento.


			Nesse mesmo campo de discussão, a historiadora Kathryn J. Burns, em seu livro Into the Archive: writing and power in colonial Peru traz como reflexão a experiência de pesquisa nos arquivos coloniais do Peru dos séculos XVI e XVII, especialmente nos arquivos de Cuzco. Através de uma série de documentos de posses, dotes, dívidas, crédito, herança, entre outros a autora desconstrói uma série de elementos aparentemente “neutros” da pesquisa em arquivos. Para chamar atenção para a complexidade dos arquivos, Burns relaciona metaforicamente os arquivos de Cuzco a tabuleiros de xadrez em oposição à metáfora de que os arquivos seriam “janelas para o passado” ou “espelhos”. 


			Os registros não refletem diretamente, mas sugerem e atestam estruturas sociais e relações de poder. Para que sejamos bem-sucedidos numa partida de xadrez precisamos conhecer as regras do jogo, tal qual os sujeitos da Cuzco colonial que sabiam como movimentar-se e o que fazer para atingir seus desejos em conformidade com o lugar e a condição que ocupavam na sociedade. A autora afirma no quinto capítulo que “estou sugerindo que façamos nossos arquivos e fontes parte de nossa pesquisa, olhando para eles, bem como através deles” (Burns, 2010, p. 127).


			Se as fontes judiciais não podem ser vistas, portanto, como uma “janela para o passado” ou “espelhos” que refletem de maneira direta as sociedades, todavia, descartar completamente a importância que têm para a reconstrução do passado e do direito à memória dos trabalhadores e trabalhadoras pode interditar novos caminhos interpretativos para História Social. Ângela de Castro Gomes e Fernando Teixeira, no livro A Justiça do Trabalho e sua História (2013) problematizam a constituição dessa instituição enquanto produtora de documentos históricos, fontes para pesquisa. Sobre sua importância, afirmam que:


			Por meio dos documentos da Justiça do Trabalho (…), podemos compreender melhor não apenas o funcionamento dessa instituição, mas também as diferentes visões sobre sua legitimidade e os sentimentos de recompensa, gratidão e frustração dos trabalhadores diante das decisões ou reparações judiciais. Se atentarmos para os detalhes, os processos trabalhistas constituem uma possibilidade de aproximação da fala dos trabalhadores, ainda que filtrada e destilada pela linguagem e pelo exercício do poder judicial, em situações formais e mesmo opressivas. (Gomes; Silva, 2012, p. 34, grifo nosso).


			Partimos desses pressupostos teórico-metodológicos na análise das fontes judiciais: acreditamos ser possível uma aproximação da fala dos trabalhadores, mesmo passando pelo filtro do escrivão do Judiciário e da polícia, pois algumas informações sobre o trabalhador: idade, cor, sua jornada de trabalho, salário, se possuía família, como se acidentou, eram informações procedimentais, obrigatórias na lavratura do inquérito, conforme veremos a partir da Lei de Acidentes de 1919. Mas não só.


			Foi constado, entre 460 processos de acidentes de trabalho de mineiros de carvão analisados da vara da Fazenda da Comarca de Criciúma/SC, entre os anos de 1943 e 1950, que muitas das fontes apontam para elementos de aproximação dos depoimentos dos trabalhadores e trabalhadoras acidentados e da forma que partilhavam de certas ideias e experiências em comum. Esse foi o critério utilizado para a seleção e análise qualitativa dos processos, a aparição de depoimentos e testemunhos dos trabalhadores perante a Justiça.


			O Primeiro Capítulo concentra-se em compreender a “formação da classe trabalhadora na região carbonífera de Criciúma”. Como o leitor acompanhará, esse processo histórico, que teve início no começo do século XX, teve fortes raízes na migração da população rural para cidade, em um processo de êxodo rural que se expandiu ao longo da primeira metade daquele século. Essa corrente migratória não foi um caso específico de Criciúma, mas um processo histórico com fortes marcas na História do Brasil em meados do século XX, constituído pelo acelerado êxodo rural e pela urbanização. O trabalhador migrante, recém-chegado na área urbana, ao se inserir no mercado de trabalho sofria uma forte discriminação por parte patronal ou de uma classe dirigente política, que o via como “atrasado” e “ignorante”. Como constataram Negro e Silva (2003, p. 49), o trabalhador “egresso da escravidão ou do campo”, foi visto como um “servo do atraso”, e como “incapaz de inventar suas tradições de forma independente”.


			Essa forma de conceber o trabalhador do campo como portador do atraso, foi também permeada por uma leitura historiográfica que foi bem sintetizada por Chalhoub e Silva (2009, p. 16) pelo termo “paradigma da ausência”. Segundo esse paradigma interpretativo, a nossa história do trabalho foi concebida como incompleta e lacunar, pois os trabalhadores egressos do campo e da escravidão eram “inconscientes”, isto é, “tais pessoas não tinham percepção de seus interesses nem meios de reivindicar os seus direitos” (Chalhoub; Silva, 2009, p. 16). Desse modo, segundo esse paradigma, diferentemente da história dos trabalhadores na Europa, no Brasil, o desenvolvimento histórico “teria produzida a ausência de classes definidas, abrindo um espaço a ser preenchido pela ação demiúrgica do Estado, sujeito principal da história do país” (Chalhoub; Silva, 2009, p. 16).


			Contra essa perspectiva histórica, propomos compreender como as transformações pelas quais o mundo do trabalho passou na década de 1940 – em especial das leis de acidentes de trabalho e o impacto na saúde do trabalhador – foram experienciadas pelos sujeitos, e como estes reagiam a essas novas definições. O Primeiro Capítulo, portanto, além de servir ao leitor um panorama sobre o processo de formação da classe, liga-se aos capítulos seguintes, ao fornecer as determinações estruturais que agem e retroagem sobre as experiências vividas e, portanto, sobre a consciência da classe trabalhadora.


			O Segundo Capítulo do livro centra-se sobre o debate médico produzido em várias partes do mundo durante a primeira metade do século XX, a fim de situar a opinião dos médicos que atuaram na região carbonífera de Santa Catarina. A explicação da causa de determinadas enfermidades e acidentes laborais relaciona-se com os processos, uma vez que estas são o que dão o fundamento científico das moléstias que deveriam e poderiam ser indenizadas. Deste modo, o saber médico aparece, assim como o campo jurídico, não como algo “neutro”, mas influenciado por diversas forças sociais que atuam no jogo das instituições que produzem esses saberes.


			O Terceiro Capítulo, “Das minas de carvão para os tribunais – a justiça e a lei como arena dos conflitos de classe em Criciúma”, aborda o histórico das leis de acidentes de trabalho no Brasil, a partir de um contexto global de surgimento desses novos direitos durante a primeira metade do século XX, bem como sua aplicação na Comarca de Criciúma e nas disputas dos tribunais entre operários e patrões/seguradoras, bem como a participação de juízes, médicos, promotores, entre outros funcionários do Estado que possuíam influências concretas na aplicação e interpretação da norma jurídica. Desse modo, procurou-se no terceiro capítulo situar os conflitos de classe sob o domínio da lei, e a participação dos trabalhadores na construção desses “direitos” que estavam nos seus horizontes de possibilidades.


			O Quarto e último Capítulo aborda como eram as condições de trabalho e os acidentes das mulheres e dos trabalhadores idosos na parte terrestre das minas de carvão. Diferentemente dos homens mais jovens, em média entre 16 e 35 anos, que trabalhavam no subterrâneo abafado para extrair o ouro negro das galerias, as mulheres possuíam uma função fundamental na escolha do carvão, isto é, na separação manual do minério bruto, por isso eram chamadas popularmente como escolhedeiras12 (Carola, 2002, p. 26). O que foi evidenciado pela pesquisa, é que este trabalho era complementado por trabalhadores idosos, homens, em geral, com mais de 60 anos de idade, que realizavam a tarefa de peneiradores do carvão, com peneiras que poderiam medir até 3 metros de comprimento, trabalhando em condições desgastantes sob o sol.
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